











No ano em que o SUS completa 30 anos, vivemos no Brasil, momentos de insegurança e de incertezas 
quanto ao seu futuro.  A garantia dos direitos definidos na Constituição de 1988 está ameaçada pela  
emenda do teto de gastos públicos, Emenda à Constituição (PEC) 55/2016, também conhecida por PEC 
do Teto dos Gastos Públicos, que institui o chamado Novo Regime Fiscal e congela os investimentos em 
áreas como saúde e educação por 20 anos, a partir deste ano - 2018, quando os gastos federais 
passarão a ser corrigidos apenas pela inflação. 
Os cortes no financiamento e as mudanças na organização dos serviços aprofundam a crise do sistema 
de saúde. A nova Política Nacional de Atenção Básica aprovada em setembro de 2017, fere os princípios 
da Estratégia Saúde da Família, ao propor Unidades Básicas de Saúde sem a definição de população 
adstrita e sem a presença de Agentes Comunitários de Saúde, cuja efetivação pode descontruir todo o 
trabalho realizado a partir de 1994, com a implantação do Programa Saúde da Família, aumentando o 
risco de adoecer e morrer na população brasileira, considerando-se a redução do financiamento para 
ações voltadas para o controle das doenças reemergentes e das doenças crônicas, como hipertensão e 
diabetes.  
Em outubro serão realizadas as eleições majoritárias para presidente, senadores, governadores e 
deputados e precisamos reforçar a vigilância, denunciar as ações que se traduzem na redução dos 
direitos sociais, resistir e e mobilizar a sociedade na defesa do direito à saúde, fortalecer a participação 
e o  controle social na construção e efetividade das políticas, estabelecendo debates e diálogos com a 
população brasileira para exigir dos prepostos, posicionamento e compromisso quanto a garantia da 
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